
RECURSO ESPECIAL Nº 2085219 - SP (2023/0242933-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : SHIRLEY CRISTINA DA SILVA 
ADVOGADOS : RODRIGO PRATES - SP330554

CESAR AUGUSTO COSTA DOS SANTOS - SP335253
RECORRIDO : CELSO TAKAYUKI MUTA 
RECORRIDO : EDSON ARAUJO FERREIRA 
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO DE EXIGIR CONTAS.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
SOCIEDADE.  PROPOSITURA POR SÓCIO CONTRA O ADMINISTRADOR.
CABIMENTO.  PERÍODO  ANTERIOR  À  INCLUSÃO  FORMAL  DO  SÓCIO.
VÍNCULO  JURÍDICO.  COMPROVAÇÃO  POR  OUTROS  MEIOS.
POSSIBILIDADE. INTERESSE PROCESSUAL CONFIGURADO.
1. A controvérsia dos autos resume-se a saber se o ajuizamento de ação de
exigir  contas contra sócio-administrador pressupõe a inclusão formal da
parte autora na sociedade.
2.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional  se o Tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. Os sócios-administradores são obrigados a prestar contas justificadas de
sua administração aos demais sócios, nos termos do art. 1.020 do Código
Civil,  constituindo  a  ação  de  exigir  contas  o  instrumento  processual
adequado  para  tal  desiderato,  se  não  for   observado   o   dever  de
transparência na gestão.
4.  A   ação  de  exigir  de  contas  pressupõe,  para  que  esteja  presente  o
interesse de agir,  a demonstração do vínculo jurídico entre autor e réu,
além  da  delimitação  temporal  do  objeto  da  pretensão  e  dos  suficientes
motivos pelos quais se busca a prestação de contas. Precedentes.
5. Hipótese em que, em procedimento de separação consensual homologado
em juízo em 7/10/2009, foi conferida à autora a titularidade de 7.500 (sete
mil  e  quinhentas)  quotas  da  sociedade,  correspondentes  a  25% (vinte  e
cinco por cento) de seu capital social, mas a alteração do contrato social foi
formalizada perante a Junta Comercial somente no dia 2/7/2018.
6. A comprovação da titularidade das quotas sociais, no caso, é suficiente
para demonstrar a existência de vínculo jurídico entre a autora e os réus
desde  novembro/2009, a revelar a presença de interesse processual para
exigir  a  prestação  de  contas,   inclusive  no  período  anterior  ao  registro,
observado o prazo prescricional de 10 (dez) anos.
7. Recurso especial provido.  

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por  unanimidade,  dar  provimento ao
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  (Presidente),  Nancy
Andrighi e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por SHIRLEY CRISTINA DA SILVA,

com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

"APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  EXIGIR  CONTAS.  Extinção  do  processo,  sem
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julgamento do mérito,  com fulcro no art.  485,  inc.  VI,  do CPC. Sócios que
disponibilizaram  à  autora  apenas  parte  das  informações  requeridas.
Necessidade  de  exibição  dos  demais  documentos  pretendidos  para  a
resolução de questões substanciais que envolvem a sociedade. Prestação de
contas  que  deve  se  restringir  ao  período  posterior  ao  ingresso  formal  da
autora nos quadros societários.  Inteligência do art.  1.020 do Código Civil.
Sentença reformada. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO" (e-STJ fl. 307).

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 350-373), a parte recorrente alega,

além  de  divergência  jurisprudencial,  violação  dos  seguintes  dispositivos  com  as

respectivas teses:

(i) arts. 205, 986, 988, 989, 990 e 1.020 do Código Civil - a prestação de

contas deve abranger também o período em que a recorrente figurou como sócia de

fato, desde 2009, respeitada a prescrição decenal do art. 205, sendo obrigação dos

administradores  prestar  contas  aos  sócios,  independentemente  da  formalização

registral, e

(ii) arts. 550, 551, 552 e 553 do Código de Processo Civil - a ação de exigir

contas  é  o  meio  adequado  para  assegurar  o  acesso  a   informações  e  documentos

contábeis quando a administração é exercida por terceiros, devendo alcançar o período

integral em que houve gestão alheia sobre a quota-parte da recorrente.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 429-454), e admitido o recurso na

origem, subiram os autos a esta Corte Superior.

É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar.

Trata-se,  na  origem,  de  ação  de  exigir  contas  ajuizada  por  SHIRLEY

CRISTINA DA SILVA contra EDSON ARAÚJO FERREIRA e CELSO TAKAYUKI MUTA,

julgada  extinta,  por  falta  de  interesse  processual  (adequação),   por  entender  o

magistrado  de  primeiro  grau  de  jurisdição  que  a  via  processual  eleita,  no  direito

societário, está limitada a relações jurídicas específicas decorrentes da administração

do patrimônio social pelo administrador, não podendo ser utilizada como instrumento

de revisão dos atos de administração ou para a imputação de responsabilidade ao

administrador.

Na  sequência,  contudo,  a  Primeira   Câmara  Reservada  de  Direito

Empresarial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em julgamento estendido,

deu parcial provimento ao recurso de apelação para reconhecer o dever dos requeridos

de prestar contas à autora sobre a gestão da sociedade, mas somente a partir do

período em que ela ingressou formalmente nos quadros societários.

A controvérsia dos autos resume-se a saber se o ajuizamento de ação de

exigir contas contra sócio-administrador pressupõe a inclusão formal da parte autora

na sociedade.

Inicialmente,  não  há  falar  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  nos

declaratórios,  a  qual  somente  se  configura  quando,  na  apreciação  do  recurso,  o

Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento acerca de questão que deveria

ser decidida, e não foi.
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Concretamente, verifica-se que o órgão julgador enfrentou todas as questões

suscitadas  pela  parte  recorrente,  concluindo,  no  entanto,  mediante  decisão

fundamentada, que a pretendida prestação de contas deve ficar restrita ao período

posterior ao ingresso formal da autora nos quadros societários.

Frisa-se que, mesmo à luz do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015,

o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto

suscitado pelas partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum

modo, infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV), não se podendo

confundir,  portanto,  negativa  de  prestação  jurisdicional  ou  ausência  de

fundamentação com decisão contrária aos interesses da parte.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489,
§1º,  IV,  E  1.022,  II,  DO  CPC/2015.  INEXISTÊNCIA.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. OMISSÃO. PECULIARIDADES DE
CADA CASO. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Não há falar  em violação dos arts.  489 e  1.022 do CPC/2015,  pois  o
Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, apresentando
todos  os  fundamentos  jurídicos  pertinentes  à  formação  do  juízo  cognitivo
proferido  na  espécie,  apenas  não  foi  ao  encontro  da  pretensão  da  parte
agravante.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.518.865/DF,
relator  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em
10/12/2020, DJe de 1º/2/2021).

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
APRECIAÇÃO  DE  TODAS  AS  QUESTÕES  RELEVANTES  DA  LIDE  PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 489 e 1.022 DO
CPC/2015.  REEXAME  DO  CONTRATO  E  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão
recorrido  pronuncia-se,  de  forma  clara  e  suficiente,  acerca  das  questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.659.130/RS,
relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado
em 30/11/2020, DJe de 9/12/2020).

Quanto à matéria de fundo, impende inicialmente ressaltar que os sócios-

administradores são obrigados a prestar contas justificadas de sua administração aos

demais sócios, nos termos do art. 1.020 do Código Civil, constituindo a ação de exigir

contas o instrumento processual adequado para tal desiderato, se não for observado o

dever de transparência na gestão.

Em complementação, o art. 1.021 do mesmo diploma legal garante ao sócio,

salvo  estipulação  que  determine  época  própria,  o  direito  de  examinar,  a  qualquer

tempo, os livros e documentos e o estado da caixa e da carteira da sociedade.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SOCIEDADE.
AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÓCIO-ADMINISTRADOR.
LEGITIMIDADE. INTERESSE DE AGIR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº
7/STJ.
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(...)
3. O sócio-administrador tem obrigação de prestar contas aos demais
sócios do período em que administrou a sociedade empresária.
4. Na hipótese, reformar o acórdão proferido na origem para entender pela
ausência  de  interesse  de  agir  do  sócio  de  exigir  contas  dos  sócios
administradores  demandaria  o  reexame  de  matéria  fático-probatória  dos
autos, procedimento vedado na estreita via do recurso especial,  a teor da
Súmula nº 7/STJ.
5.  Agravo  interno  não  provido"   (AgInt  no  AREsp  1.551.175/PR, Rel.
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
31/8/2020, DJe de 3/9/2020 - grifou-se).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE
CONTAS. SÓCIO. INTERESSE DE AGIR. SÚMULA N. 83 DO STJ. ACÓRDÃO
FUNDADO  EM  REEXAME  DE  PROVAS  E  EM  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O  entendimento  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  o  sócio  tem
legitimidade e  interesse  para exigir  a  prestação de  contas  contra
quem exerce a administração da empresa.
2. Ademais, o acolhimento da tese recursal de que a recorrida não possui
interesse de agir demandaria o revolvimento das cláusulas pactuadas entre
as partes e do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada no
âmbito  do  recurso  especial,  ante  o  disposto  nos  enunciados  n.  5  e  7  da
Súmula do STJ.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp  906.284/SP, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/6/2017,
DJe 23/6/2017 - grifou-se).

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS. LEGITIMIDADE ATIVA DOS SÓCIOS PARA EXIGIR
CONTAS  DO  SÓCIO   ADMINISTRADOR.  JURISPRUDÊNCIA.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO.
1. O entendimento do Tribunal de origem está de acordo com a orientação
desta Corte  de  que os sócios têm legitimidade para ajuizamento da
ação de prestação de contas contra sócio administrador.
2.  Agravo  interno  a  que  se  nega provimento"  (AgInt  no  AgInt  no  AREsp
994.377/SP, Rel.  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em
9/3/2017, DJe de 22/3/2017 - grifou-se).

Resta  saber  se  apenas  aos  sócios  formalmente  inscritos  nos  quadros

societários  é  conferida  a  possibilidade  de  propor  a  ação  de  exigir  contas  contra  o

administrador ou se tal prerrogativa pode decorrer de outros fatores que indiquem a

presença de vínculo jurídico entre eles e a sociedade.

No caso em exame, em procedimento de separação consensual homologado

em juízo em 7/10/2009,  foi conferida à autora a titularidade de 7.500 (sete mil e

quinhentas) quotas sociais da empresa Alfa Belém Loterias Ltda. – correspondentes a

25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  de  seu  capital  social  –,   que  possui  como  sócios-

administradores  os  Srs.  Celso  Takayuki   Muta,  seu  ex-cônjuge,  e   Edson  Araújo

Ferreira.

No referido instrumento, o cônjuge varão se comprometeu a "(...) fazer a

alteração contratual para inclusão do nome da separanda no contrato social

da empresa citada no item anterior até o mês de novembro de 2009 e perante a

Caixa Econômica Federal até o mês de julho de 2010" (e-STJ fl. 51 - grifou-se).

Todavia, em que pese o compromisso firmado em juízo, a efetiva alteração

do  contrato  social  foi  formalizada  perante  a  Junta  Comercial  somente  no  dia

2/7/2018.

Em diversas oportunidades, esta Corte Superior decidiu que a ação de exigir

de contas pressupõe, para que esteja presente o interesse de agir, a demonstração do
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vínculo  jurídico  entre  autor  e  réu,  além  da  delimitação  temporal  do  objeto  da

pretensão e dos suficientes motivos pelos quais se busca a prestação de contas, a

exemplo dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.
REQUISITOS.  NÃO  ATENDIMENTO.  PEDIDO  GENÉRICO.  INVIABILIDADE.
EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  POR  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
(...)
2. A Quarta Turma, no julgamento do AgRg no REsp  1.203.021/PR, sob a
relatoria  da  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  assentou  entendimento
quanto às especificidades que compõem o pedido em ação de prestação de
contas, dispondo acerca da necessidade de que se demonstre o vínculo
jurídico entre autor e réu, a delimitação temporal do objeto da pretensão e
os suficientes motivos pelos quais se busca a prestação de contas, para que
esteja demonstrado o interesse de agir do autor da ação.
3. Na espécie, a pretexto de cumprir o entendimento jurisprudencial acima, a
parte  autora fez  afirmações genéricas de que busca prestação de contas,
indicando, porém, um extenso período de quase vinte anos, sem proporcional
motivação,  o  que  não  se  admite,  configurando-se,  assim,  a  ausência  de
pressupostos  de  constituição  e  de  desenvolvimento  válido  e  regular  do
processo, além da falta de interesse de agir.
4. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial, a fim de
julgar extinta a ação"  (AgInt no AREsp  1.536.252/PR, Rel. para acórdão
Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  29/3/2022, DJe  de
2/6/2022 - grifou-se).

"RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO BANCÁRIO.  AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS.  LEGITIMIDADE  E  INTERESSE  DE  AGIR.  SÚMULA  Nº  259/STJ.
SOCIEDADE  EMPRESÁRIA.  DEZENOVE  CONTAS-CORRENTES.  PEDIDO
GENÉRICO NA INICIAL. OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
1.  O STJ firmou entendimento de que,  mesmo havendo o fornecimento de
extratos bancários periódicos, o correntista tem interesse e legitimidade para
propor ação de prestação de contas quando discorde dos lançamentos deles
constantes (Súmula nº 259/STJ).
2. Não obstante, a petição inicial deve, no mínimo, apontar o vínculo
jurídico existente com o réu e especificar o período de esclarecimentos,
sendo imprestável a mera referência genérica e vazia a respeito. Precedentes.
3. Na hipótese, além de não explicitar, fundamentada e concretamente, as
razões para a prestação de contas, não apresentar nenhum exemplo concreto
de lançamento não autorizado, não indicar o período de tempo que deseja ter
os lançamentos esclarecidos nem quais seriam os lançamentos contestados
por  qualquer  outra  maneira,  a  autora,  sociedade  empresária,  indicou  19
(dezenove) contas-correntes para a prestação de contas.
4.  Diante  das  peculiaridades  da  causa,  dou  provimento  ao  recurso
especial"  (REsp  1.318.826/SP, Rel.  Ministro  Ricardo Villas  Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 19/2/2013, DJe de 26/2/2013 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CONTA-CORRENTE  BANCÁRIA.  PETIÇÃO
GENÉRICA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR NO CASO CONCRETO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior assenta que a ação de prestação de
contas pelo titular  de conta-corrente reclama a comprovação do vínculo
jurídico  entre  o  autor  e  o  réu e  a  indicação,  na  inicial,  de  período
determinado  em  relação  ao  qual  se  postula  esclarecimentos,  expondo  a
existência  de  lançamentos  duvidosos  que  justificam  a  provocação  da
jurisdição  estatal,  não  se  revelando  o  meio  hábil  à  revisão  de  cláusulas
contratuais.
2. Na espécie, observa-se que o autor não delimita, na exordial, o período da
relação  do  qual  requer  esclarecimentos,  tampouco  indica  a  existência  de
ocorrências  duvidosas  a  justificar  a  provocação  da  presente  ação  de
prestação de contas.
3.  Agravo  regimental  não  provido"  (AgRg  no  AREsp  668.042/PR, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 7/4/2015,
DJe 13/4/2015 - grifou-se).
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Além disso, a existência de uma sociedade não se vincula exclusivamente à

sua inscrição perante a Junta Comercial. Mesmo sem registro formal, a sociedade de

fato pode surgir pela atuação conjunta dos sócios, pela intenção de explorar atividade

econômica  em  comum,  pela  partilha  de  resultados  e  pela  representação  perante

terceiros.

Nesses casos, inclusive, nascem direitos e obrigações – contratos celebrados,

responsabilidade  perante  credores  e  eventual  reconhecimento  judicial  da  relação

societária   –,  independentemente  da  regularização  documental.  O  registro  apenas

confere publicidade e efeitos frente a terceiros, mas não é condição essencial para que

a sociedade exista de fato. 

Confira-se:

"RECURSO ESPECIAL.  EMPRESARIAL.  SOCIEDADE LIMITADA.  FALHA NA
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. EXCLUSÃO EXTRAJUDICIAL DE
SÓCIO.  PREVISÃO.  DOCUMENTO.  TODOS  OS  SÓCIOS.  ASSINATURA.
ALTERAÇÃO.  CONTRATO  SOCIAL.  REQUISITOS.  PREENCHIMENTO.
ACORDO  DE  SÓCIOS.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  NULIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA. LUCROS CESSANTES. IMPUGNAÇÃO. NECESSIDADE.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Distrito Federal e dos Territórios que negou provimento à apelação em ação
anulatória  de  exclusão  extrajudicial  de  sócio,  combinada  com  pedido  de
lucros cessantes. O recorrente alega nulidade de sua exclusão da sociedade,
realizada  com base  em documento  não  registrado  na  Junta  Comercial,  e
pleiteia o recebimento de lucros cessantes.
2.  A  controvérsia  dos  autos  resume-se  em  definir  se:  (i)  houve  falha  na
prestação jurisdicional, (ii) o documento assinado por todos os sócios, mas
não levado a registro, é suficiente para permitir a exclusão extrajudicial de
sócio por falta grave, (iii) o Tribunal deveria ter conhecido do pedido de lucros
cessantes quando do julgamento da apelação.
3. A exclusão extrajudicial de sócio tem que estar prevista no contrato social.
A  norma  tem  como  objetivo  dar  conhecimento  a  todos  os  sócios,
especialmente aos minoritários,  dos riscos da entrada ou permanência na
sociedade.
4.  Na hipótese dos autos,  o contrato social  não previa a possibilidade de
exclusão  extrajudicial  dos  sócios.  Apesar  disso,  o  'estatuto',  documento
assinado por todos os sócios logo após a constituição da sociedade, previa a
exclusão.
5. O documento denominado pelos sócios como 'estatuto' obedece a todas as
formalidades  para  complementar  ou  mesmo  alterar  o  contrato  social,
podendo, portanto, ser tido como um aditamento àquele, passível de registro,
o que atende à exigência do artigo 1.085 do Código Civil.
6. A falta de registro de alteração no contrato social não impede, em
regra, que desde logo gere efeitos internos, entre os sócios.
7. A impugnação do capítulo da sentença que tratou da exclusão extrajudicial
não implica a impugnação do não pagamento dos lucros cessantes.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido"
(REsp  2.170.665/DF, Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 7/2/2025 - grifou-se).

Entende-se, desse modo, que a comprovação da titularidade das quotas

sociais, no caso, é suficiente para demonstrar a existência de vínculo jurídico

entre a autora e os réus desde novembro/2009, a revelar a presença de interesse

processual  para  exigir  a  prestação  de  contas,  inclusive  no  período  anterior  ao

registro, observado, como salientou a própria autora, o prazo prescricional de 10 (dez)

anos.
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Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar que, na

segunda  fase  da  presente  ação  de  exigir  contas,  seja  considerado  todo  o  período

delineado pela autora, salvo aquele atingido pela prescrição.

Deixo de majorar os honorários advocatícios, conforme determina o art. 85,

§ 11, do CPC/2015, em virtude do provimento do recurso especial e porque não houve

a fixação de tal verba na origem.

É o voto.
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